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RESUMO Introdução: O artigo analisa os programas de governo dos candidatos eleitos para a Presidência da República no Brasil en-
tre 1994 e 2006. Verificamos se eles apresentavam elementos informativos orientando a escolha dos eleitores e apuramos possíveis
diferenças temáticas marcantes entre os programas apresentados pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e pelo Partido
dos Trabalhadores (PT). Materiais e Métodos: As fontes do estudo foram os planos de governo dos candidatos do PSDB e do PT e a
metodologia utilizada foi a análise de conteúdo, com codificação por pares e teste de replicabilidade (Alpha de Krippendorff).
Identificamos as promessas de campanhas expressas nos programas de governo. Com a utilização do software MAXQDA, as
sentenças foram codificadas como promessas verificáveis e promessas retóricas e os programas foram organizados conforme a
frequência dessas duas categorias. Dadas as diferenças ideológicas e organizacionais entre PSDB e PT, analisamos a agenda temática
dos documentos para ressaltar diferenças de ênfases. Para isso, utilizamos os protocolos do Manifesto Research on Political Represen-
tation (MARPOR) para identificar áreas de políticas públicas prioritárias. Resultados: Os resultados encontrados para o primeiro
objetivo foram positivos: os quatro programas (de 1994, 1998, 2002 e 2006) foram considerados informativos. Nos programas do
PSDB, mais de 80% das sentenças catalogadas como promessas enquadram-se na categoria promessas verificáveis nas duas eleições
analisadas. Já nos programas do PT, identificamos tendências diferentes. Em 2002, 53% das promessas são verificáveis, enquanto que
em 2006 são quase 85%. No que diz respeito às áreas temáticas, os programas de governo acompanham parcialmente a tendência
encontrada em democracias estabelecidas, dando mais ênfase a questões relativas à economia e ao bem-estar social, não
demonstrando grande diversidade em relação aos temas prioritários já estabelecidos pela literatura. Discussão: Trata-se de um estudo
original por se debruçar sobre um campo ainda pouco explorado, a análise de programas de governo como fonte para aferição dos
compromissos assumidos pelos futuros governantes durante as campanhas eleitorais no Brasil. Por ser um estudo exploratório e
documental, esperamos que sirva como base para o desenvolvimento de futuras pesquisas sobre promessas de campanha.
Recebido em 17 de Julho de 2019. Aprovado em 22 de Junho de 2020. Aceito em 2 de Novembro de 2020.
I. Introdução1
Pesquisas sobre programas de governo ainda são pouco difundidas naciência política brasileira, apesar desses documentos serem importantespara a identificação do posicionamento e do comportamento de um
partido político2. No plano internacional, por outro lado, encontramos um vol-
ume significativo de análises sobre esse tema - muitas delas vinculadas à teoria
do mandato (Downs 2013 [1957]) - incluindo promessas de campanha3. Nessa
tradição, assume-se que os programas de governo podem ser vistos como uma
espécie de compromisso centrado em dois atores: partidos políticos e eleitores.
No modelo downsiano, a principal motivação dos políticos é obter benefícios
associados a cargos, enquanto a dos eleitores é que as políticas governamentais
correspondam aos seus interesses. Decorre desse postulado a concepção de que
partidos formulam políticas públicas para vencer eleições e não o contrário
(vencer eleições para formular políticas), de modo que os programas de gover-
no têm por objetivo ancorar o apoio eleitoral daqueles já identificados com o
partido ou atrair um eleitorado potencial.
A teoria do mandato é alvo de um intenso debate. As críticas se baseiam na
“irrealidade” da natureza da ligação entre democracia e o comportamento dos
eleitores, partidos e governos. Segundo elas, por um lado, políticos têm objeti-
vos, interesses e valores próprios que podem diferir daqueles almejados pelos
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3Na literatura internacional,
análises sobre promessas de
campanha comumente
utilizam a palavra “manifesto”
quando se debruçam, grosso
cidadãos e, quando eleitos, podem desejar se dedicar a eles em detrimento do
interesse público; além disso, podem haver incentivos para que os políticos se
desviem das propostas de campanha. Por outro, faltariam aos eleitores informa-
ções necessárias sobre vários temas, tanto para que eles decidam prospectiva-
mente em quem votar quanto para que, retrospectivamente, avaliem a classe
política. Uma ilustração típica dessa situação seria a ausência de informação
completa sobre, por exemplo, a situação econômica e fiscal do país. Suponha-se
que o governo anterior, competindo pela reeleição, tenha omitido ou manipula-
do dados. Nesse caso, tanto o novo ocupante do Poder Executivo quanto os
eleitores desconheceriam o cenário real das contas públicas, delas se inteirando
apenas após o novo governante assumir o cargo; assim, a liderança política
recém-eleita depara-se com o dilema de desviar-se de suas promessas de
campanha, formulando alternativas para o bom desempenho da situação econô-
mica do país, ou manter-se fiel às promessas feitas anteriormente, apesar de as
circunstâncias terem mudado (Manin, Przeworski & Stokes 2006, p.113).
Em contrapartida, há autores que entendem que a teoria do mandato pode ser
utilizada como parâmetro para avaliação do regime democrático, principal-
mente porque os partidos políticos são organizações que selecionam e pautam
temas para apresentar propostas ao eleitorado (Naurin, Royed & Thomson
2019). Sendo assim, os programas de governo podem ser tomados como objeto
empírico para avaliação do grau de compromisso dos partidos nas campanhas e
na execução das promessas durante os governos. Para isso, em geral, busca-se
desvendar os fatores explicativos do comportamento governamental, o que
evidencia a influência da matriz neoinstitucionalista dessa abordagem. Arranjos
institucionais, como o sistema de governo ou partidário, são acionados como
variáveis explicativas para o cumprimento das promessas.
É o caso, por exemplo, do trabalho de Royed (1996), que, ao analisar
comparativamente os governos Reagan e Thatcher, questiona o pressuposto de
que o sistema norte-americano não proporcionaria as condições institucionais
para que líderes executassem suas promessas de campanha. Segundo essa
perspectiva, isso aconteceria devido à separação de poderes, à fragmentação
partidária e à baixa coesão dos partidos políticos nos Estados Unidos; o caso
inglês, comparativamente, apresentaria condições mais propícias para honrar os
compromissos assumidos devido ao controle partidário sobre as instituições
políticas. Royed (1996) mostra que, em ambos os casos, promessas substantivas
de políticas foram anunciadas e implementadas. No entanto, o caso britânico se
sobressai no cumprimento de promessas quando comparado aos EUA. Assim,
pesquisas desse tipo são feitas por meio da análise de diferentes governos
nacionais ou diferentes áreas de políticas públicas num mesmo país, tendo
como ponto em comum o fato de que, em alguma medida, há cumprimento das
promessas de campanha4.
Conforme indicado no início desta seção, na ciência política brasileira há
poucas análises sobre os programas de governo e não encontramos registro de
pesquisas sobre a vinculação entre esses documentos e as promessas de campa-
nha. A descrença em relação à classe política e a visão disseminada de que
nossos partidos políticos são meros aglomerados de atores sem comprometi-
mento programático podem ser fatores que desestimulam esse tipo de análise
(Mainwaring 1991; Samuels 1997). Por outro lado, a literatura sobre a moderni-
zação de campanhas e seu corolário de que as disputas se dão, de fato, em torno
de temas “quentes” e conjunturais desvalorizam as razões de se investigar em
que medida os pontos tratados nas campanhas dos partidos são promessas que
apontam para uma possível agenda de governo (Farrell & Webb 2002). De
nossa perspectiva, partir desses pressupostos serve apenas para obscurecer o
que de fato ocorre no caso brasileiro e desestimular que se ponha à prova a
validade dos programas de governo como lócus importante de ação política.
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modo, sobre dois conjuntos de
documento: a) documentos de
fundação e/ou diretrizes dos
partidos, que podem ser
denominados programas
partidários; b) programas de
governo apresentados pelas
candidaturas. Este artigo tem
como foco o segundo tipo de
texto apontado.
Neste artigo, partimos da premissa de que um dos propósitos dos programas
de governo é fornecer informação para que os eleitores possam fazer suas
escolhas eleitorais tendo como elemento avaliativo as promessas formuladas
pelos postulantes ao cargo governamental sobre uma possível agenda de gover-
no; portanto, esses documentos também podem ser utilizados como uma ferra-
menta para identificar temas de políticas públicas considerados prioritários
pelas candidaturas.
Nesses termos, inspiradas nas pesquisas internacionais, nossas metas são
identificar nos referidos programas: (i) o volume de promessas verificáveis de
campanha, isto é, que possam ser consideradas críveis porque apresentam
elementos que possibilitam a identificação de futuras ações governamentais,
distinguindo-as de promessas retóricas; (ii) as áreas temáticas enfatizadas nesse
conjunto, tendo em vista as diferenças programáticas e organizacionais dos dois
partidos aqui em questão. Trata-se, portanto, de um estudo exploratório, de base
documental, que poderá subsidiar o desenvolvimento de futuras pesquisas
sobre promessas de campanha no Brasil.
Para tanto, utilizamos como fonte primária os programas de governo ela-
borados pelos partidos e candidatos eleitos à Presidência da República no perío-
do de 1994 a 2002, denominados “Mãos à Obra, Brasil: Proposta de Governo” e
“Avança Brasil: Proposta de Governo”, elaborados pela candidatura de Fernan-
do Henrique Cardoso (PSDB)5 e referentes às eleições presidenciais de 1994 e
1998, respectivamente; e “Um Brasil para Todos”6 e “Lula de Novo com a
Força do Povo”,7 do candidato Luiz Inácio Lula da Silva (PT), de 2002 e 2006,
respectivamente.
A escolha desses casos se justifica por três aspectos: foram presidentes que
tiveram dois mandatos completos seguidos, eleitos por partidos que se diferen-
ciam do ponto de vista ideológico e organizacional (o que permite responder ao
segundo objetivo deste artigo) e que conformaram coalizões partidárias distin-
tas (a primeira mais uniforme e a segunda mais diversa).
O artigo está organizado em quatro seções, além da introdução. Na primeira,
apresentamos como a literatura internacional tem abordado questões metodoló-
gicas para o desenvolvimento de estudos sobre programas de governo e pro-
messas de campanha. Em seguida, apresentamos os resultados relativos à
quantificação e classificação das promessas. Na próxima, analisamos a quanti-
dade de vezes que uma determinada área de política pública foi mencionada nos
programas de governo e o seu percentual em relação ao total de promessas e
identificamos os temas que receberam mais ênfase por parte de cada candida-
tura, de forma a caracterizar se houve alguma diferenciação entre os programas
de governo. Na última, destacamos os principais achados da pesquisa.
II. Bases metodológicas e análise dos programas de governo
Há uma grande controvérsia, em termos metodológicos, sobre como levar a
cabo pesquisas dessa natureza. Uma delas diz respeito ao que pode ou não ser
considerado promessa de campanha. Essa preocupação está expressa em Royed
(1996), que, ao analisar os trabalhos de Hofferbert & Budge (1992), aponta que
a distinção entre “promessas” e “afirmações retóricas” não é clara. Nas palavras
do autor: “parece razoável sugerir que a melhor maneira de ‘testar’ a teoria do
mandato nas campanhas eleitorais é considerar apenas as promessas bem
definidas e indicar se cada promessa foi realmente cumprida ou não” (Royed,
1996, p.54, tradução livre).8
Assim, o primeiro movimento necessário é verificar se os quatro programas
de governo coletados no recorte temporal estabelecido (1994 a 2006) expres-
sam, de fato, propostas passíveis de serem implementadas. Manin, Przeworski
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8No original: “it seems
reasonable to suggest that the
best way to ‘test’ the mandate
theory of elections is to look
only at firm pledges, and to
& Stokes (2006, p.107) destacam, nesse sentido, a necessidade de se verificar se
tais programas são “informativos”, isto é, “se os eleitores podem justifica-
damente esperar que os partidos façam o que propuseram”.
Bara (2005) argumenta que os programas podem ter diferentes conteúdos e
que essas variações podem ser explicadas por características institucionais do
regime democrático (como a legislação que regula a dinâmica de funciona-
mento dos partidos políticos ou o sistema eleitoral adotado), pela formação
partidária (como sua origem, orientação ideológica e formato organizacional),
pela influência de atores e grupos de pressão sobre as legendas ou mesmo por
uma dada conjuntura.
Harmel (2016) apresenta três postulados para explicar por que certos pro-
gramas apresentam promessas bastante detalhadas e outros privilegiam a apre-
sentação de conteúdos pouco específicos, fazendo uso intensivo de sentenças
retóricas sem especificar metas a serem alcançadas ou como operacionalizá-las.
No primeiro postulado, baseando-se no perfil ideológico dos partidos, o autor
sugere que siglas de esquerda são bastante específicas em suas promessas
políticas devido à forte vinculação entre a liderança e os militantes. No segundo,
em que se apoia na distribuição do poder na estrutura organizacional do partido,
o autor aponta que siglas controladas por organizações parlamentares privile-
giam promessas vagas e gerais em relação a quaisquer compromissos políticos.
E, no terceiro, ele assume que os partidos que estão no exercício do poder e
disputam o pleito eleitoral, por terem experiência com a política na prática,
tenderiam a apresentar um programa mais amplo e detalhado que partidos que
nunca exerceram o poder. Uma limitação da pesquisa, entretanto, é que Harmel
(2016) não testa estas hipóteses; ainda assim, seu trabalho acrescenta elementos
relevantes que podem ser verificados nos casos empíricos.
Cabe ressaltar que não é muito comum a produção internacional focar em
programas partidários de países latino-americanos. Apenas em 2016, por exem-
plo, o Manifesto Research on Political Representation (MARPOR) - grupo de
pesquisa da European Consortium for Political Research que investiga progra-
mas partidários em mais de cem países desde 1945 - passou a considerar a
América Latina em suas pesquisas (Vizoná 2019). Os resultados obtidos pelo
MARPOR demonstraram que, nos países presidencialistas da região, os progra-
mas de governo contêm mais frases retóricas do que aqueles dos parlamenta-
ristas europeus devido ao forte personalismo das campanhas eleitorais. Entre-
tanto, apesar de serem “menos informativos”, uma questão para a qual ainda
não se tem resposta é quão “informativos” eles podem ser. Dito de outra forma,
apesar de trazerem mais frases retóricas, os programas de governo nos países la-
tino-americanos presidencialistas apresentam ao eleitor algum grau de informa-
ção sobre as promessas dos futuros governos?
Além disso, outro aspecto que merece atenção nessa conclusão do MAR-
POR é de que o termo “presidencialismo” encerra diferentes arranjos e graus de
poder de agenda na mão dos partidos e do Executivo, aspectos que acabam
sendo apagados quando tomamos os sistemas de governos latino-americanos de
forma unificada. Assim como há parlamentarismos, há também presidencia-
lismos9: nos diferentes países da região há diferentes graus de controle e
interferência na agenda do governo e da campanha por parte do partido do
presidente e dos outros parceiros da coligação e da coalizão.
Por fim, outro elemento de crítica importante à conclusão do MARPOR é
que, de acordo com a literatura de modernização de campanhas e democracia de
público (Manin 1995, 2013), o processo de personalização dos candidatos e das
plataformas eleitorais em detrimento das diretrizes partidárias durante as cam-
panhas não seria um fenômeno restrito à América Latina, mas um resultado de
4/20 Revista de Sociologia e Política v. 28, n. 76




determine whether or not each
pledge has indeed been
redeemed” (Royed, 1996,
p.54).
mudanças estruturais e comunicativas das democracias representativas como
um todo.
Assim, concordando que, de fato, há questões a serem respondidas sobre os
programas de governo nos casos latino-americanos e buscando problematizar
as hipóteses sugeridas pela literatura acerca do caso brasileiro, nossa primeira
meta foi verificar se os programas de governo do PSDB e do PT, no período
coberto pela pesquisa, poderiam ser considerados “informativos” (Manin, Prze-
worski & Stokes 2006).
Para tanto, uma primeira diferença seria fundamental: o que seria consi-
derado uma promessa? E, mais além, quando uma promessa poderia ser consi-
derada como meramente retórica? Os conceitos de Royed (1996) e Thomson
(2001) nos ajudaram a distinguir essas categorias; para o primeiro autor men-
cionado, as promessas reais são:
um compromisso com vistas a realizar ou produzir algum resultado, de forma
que seja possível estimar objetivamente se a ação foi ou não realizada ou o
resultado produzido. Se um partido se compromete com algum tipo de
mudança e se pode igualmente argumentar veementemente que esta mu-
dança ocorreu ou não, então a “promessa” é considerada muito vaga ou
sobrecarregada de valores para ser considerada um “real” compromisso.
Em vez disso, é considerada principalmente uma declaração retórica. (Royed,
1996, p.79, tradução livre com grifo nosso)10
De forma semelhante, Thomson (2001, p.180, tradução livre) propõe que
“promessas são definidas como declarações nas quais os partidos expressam
apoio inequívoco para propostas de ações (ou não ações) de política governa-
mental que são testáveis”.11
Assim, para que determinada afirmação ou sentença seja considerada uma
promessa crível, é necessário que ela contenha a proposta de uma ação verificá-
vel. Mas como isso poderia ser feito? Consideramos, para os termos deste
artigo, que as promessas deveriam requerer alguma ação do governo perante o
parlamento. Esse aspecto é relevante, já que a relação do Poder Executivo com
os partidos que ocupam cadeiras nas casas legislativas é um dos principais
elementos de veto e dificuldade apontado pela literatura para a realização da
agenda do governo. Ao propor algo ao Legislativo, podemos pressupor, por-
tanto, que o governo está minimamente comprometido em estabelecer ações de
cooperação e negociação sobre a matéria. Por outro lado, o gabinete tem a
prerrogativa de implementar certas medidas sem aprovação do Congresso
Nacional, motivo pelo qual a verificação das promessas precisa considerar
também a possibilidade de realização de atos administrativos.
Consideradas essas condições, seriam selecionadas, inicialmente, todas as
quasi sentence12 presentes nos programas de governo que indicassem a submis-
são de propostas pelo Poder Executivo à apreciação do Congresso Nacional ou
a implementação de alguma ação via ministérios. Entretanto, no decorrer do
processo de pesquisa constatamos que, muitas vezes, não havia menção
explícita à apresentação de proposições legislativas ou à realização de ações
que, por sua natureza, deveriam passar pelo crivo do Poder Legislativo. Diante
dessa constatação, adotamos como procedimento metodológico identificar se as
promessas expressas nos programas seriam posteriormente passíveis de
verificação (ou seja, na nomenclatura utilizada aqui, promessas verificáveis),
seja por meio de produção legislativa ou de atos administrativos.
Iniciamos a organização dos dados da seguinte forma:
1. Fizemos uma leitura preliminar dos programas de governo, identi-
ficando 2.315 quasi sentence consideradas como promessas de campa-
nha. Em seguida, com o auxílio do software MAXQDA, realizamos uma
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10No original: “a commitment
to carry out some action or
produce some outcome, where
an objective estimation can be
made as to whether or not the
action was indeed taken or the
outcome produced. If a party
seems to commit to some
sort of change, and one
could equally strongly argue
that it was carried out, and
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statement.” (Royed, 1996,
p.79, grifo nosso). Recorremos
a essa definição tanto pela sua
capacidade de
operacionalização quanto pelo
fato de que se trata do
primeiro estudo sobre
programas de governo a
apresentar uma definição
explícita de “promessa” (Petry
& Collette 2008).
11No original: “pledges are
defined as statements in which
parties express unequivocal
support for proposed
government policy actions or
non-actions that are testable”
(Thomson, 2001, p.180).
12A unidade de análise quasi
sentence é expressa numa
frase, que pode apresentar
subdivisões de orações que
arrolam itens.
segunda leitura dos documentos com a marcação das sentenças conside-
radas promessas, distinguindo-as entre promessas verificáveis (1920
quasi sentence) e promessas retóricas (395 quasi sentence) - portanto,
não passíveis de verificação. Em seguida, quantificamos e ordenamos os
textos para tratá-los como dados.
2. Considerando que muitas vezes não havia a indicação explícita de
encaminhamento de matéria legislativa ou de ato administrativo, para
assegurar o maior grau possível de confiabilidade e replicabilidade à
pesquisa, adotamos o sistema de codificação por pares13 com aplicação
do índice Alpha de Krippendorff14 nas sentenças que seriam conside-
radas promessas verificáveis ou promessas retóricas. Para a realização
do teste, utilizamos a plataforma ReCal, desenvolvida pelo pesquisador
Dean Freelon e disponibilizada gratuitamente online (Freelon 2010)15. O
resultado do teste com aplicação do índice de Krippendorf indicou grau
de confiabilidade suficiente para o prosseguimento da pesquisa. Para o
programa de governo do PSDB de 1994, foram testadas 771 quasi sen-
tence, sendo que em 732 houve concordância e em 39, discordância. A
porcentagem de acordo foi de 94,9% e o índice Alpha de Krippendorff
foi 0,746. Para o programa do mesmo partido de 1998, o teste ocupou-se
de 1.049 quasi sentence, sendo 984 casos concordantes e 65 discor-
dantes. A porcentagem de acordo foi de 93,8% e o índice Alpha de
Krippendorff foi 0,762.
3. Para os programas petistas os resultados foram os seguintes: no
programa de 2002, foram testadas 242 quasi sentence, com 225 casos de
concordância e 17 de discordância; a porcentagem de acordo foi de 93%
e o índice Alpha de Krippendorff foi 0.858. No programa de governo de
2006, foram obtidas 253 quasi sentence, com 233 casos de concor-
dância, 20 de discordância, porcentagem de acordo de 92,1% e índice
Alpha de Krippendorff de 0,725.
O Quadro 1 ilustra a forma de organização do banco de dados. A sentença
n. 01 indica explicitamente uma promessa de campanha verificável por mencio-
nar o envio da matéria ao Senado por meio de fontes oficiais da legislação. A
sentença n. 02 também foi considerada como promessa de campanha; ainda que
não haja indicação explícita de ação governamental legislativa, ela é verificável
na produção legislativa nacional. A sentença n. 03, por outro lado, é uma
promessa que dificilmente poderia ser checada nas fontes oficiais, motivo pelo
qual foi classificada como promessa retórica. É importante argumentar que,
apesar de prever “áreas” de atuação - como transporte e eletrificação -, a
proposta é muito abrangente e vaga, caindo naquilo que Royed (1996) destacou
quanto à “incerteza” de realização. Já a sentença n. 04 exemplifica a execução
de uma promessa por meio de ato administrativo.
III. Programas informativos
Seguindo a orientação de Manin, Przeworski & Stokes (2006, p.107) sobre a
necessidade de se verificar se os programas de governo são informativos,
obtivemos resultados positivos após a classificação descrita no Quadro 1.
Nos programas do PSDB, mais de 80% das sentenças catalogadas enquadra-
ram-se na categoria de promessas verificáveis, conforme indica a Tabela 1.
Também chama a atenção o volume de promessas apresentadas: 771 na campa-
nha de 1994 e 1049 na de 1998.
Nos programas do PT, a quantidade de promessas foi menor do que a
apresentada pelo PSDB: 242 e 253 em 2002 e 2006, respectivamente. Entre-
tanto, também não podemos deixar de levar em conta que, em termos de
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13A codificação foi realizada
pela coordenação do projeto e
por uma assistente de
pesquisa.
14Trata-se de um coeficiente de
concordância para escalas
nominais que remove o efeito
de coincidências aleatórias (ou
seja, que ocorrem quando os
codificadores concordam por
mero acaso). Uma codificação
será considerada confiável se o
índice for superior a 0,667
(Sampaio & Lycarião, 2018,
p.38).
15Ver também Freelon (2017).
extensão dos textos apresentados (com base no número de páginas), os progra-
mas petistas eram significativamente menores. Ao contrário do PSDB, que
manteve características semelhantes nos dois documentos (de 1994 e 1998), o
PT mostrou tendências diferentes: no primeiro programa (de 2002), 47% das
promessas enquadraram-se em promessas retóricas; já no segundo (de 2006), o
percentual de promessas verificáveis chegou a quase 85%, conforme indicado
na Tabela 2.
Importante destacar que os dados das Tabelas 1 e 2 demonstram que
nenhum dos três postulados de Harmel (2016) se aplica aos casos estudados -
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Quadro 1 - Esboço da organização da base de dados dos Manifestos Partidários
N. de
entrada
Segmento do Manifesto Promessa Passível de Verificação Banco de Legislação ou
de ato administrativo
Codificador 1 Codificador 2
01 “Fazer gestões junto ao Senado Federal
para aprovação da legislação que regula-
menta o art. 175 da Constituição Federal -
lei de concessão de serviços públicos -
bem como expedir as regulamentações
específicas de cada setor.” Programa do
PSDB em 1994 (Cardoso, 2008a, p. 90)
sim sim Lei no 8.997/1995
02 “Desenvolver programa de estímulo às mi-
cro, pequenas e médias empresas que
compreenda a simplific ação das exigên-
cias burocráticas; a criação de linhas de
crédito preferencial; acesso à tecnologia e
participação na política de compras gover-
namentais.” Programa do PSDB em 1994
(Cardoso, 2008a, p. 34)
sim sim Lei no 9.841/1999
03 “O Governo Fernando Henrique vai atuar
sobre os “gargalos” existentes na rede de
transportes integrados, na eletrificação ru-
ral e na modernização dos portos, dentro
das estratégias regionais traçadas.” Progra-
ma do PSDB em 1998 (Cardo-
so, 2008a, p. 44)
não não Não se aplica
04 “Será organizada uma política nacional de
disseminação de informações, bem como
de capacitação de trabalhadores de saú-
de, gestores e usuários, principalmente os
conselheiros de saúde.” Programa do PT
em 2002 (Partidos dos Trabalhado-
res, 2002, p. 49)
sim sim Portaria no 3.277/2006
Ministério da Saúde
Fonte: elaborado pelas autoras com base nos programas de governo que integram o corpus.
Tabela 1 - Promessas de campanha, governos Fernando Henrique Cardoso (PSDB)
Tipo de Promessa Frequência total e %
1994 1998
Verificável 689 (89,4) 889 (84,7)
Retórica 82 (10,6) 160 (15,3)
Total 771 (100,0) 1049 (100,0)
Fonte: elaborada pelas autoras com base nos programas de governo que integram o cor-
pus.
pelo menos, não na íntegra. Em relação ao primeiro postulado, referente ao
comportamento dos partidos de esquerda, verificamos que o PT, no programa
de 2002, fez amplo uso de sentenças retóricas (47%) e, no programa de 2006,
aproximou-se da tendência registrada nos programas do PSDB (Tabela 2). Por
sua vez, o caso típico do segundo postulado, em termos organizacionais, seria o
do PSDB, mas o pressuposto prevê um programa com promessas vagas e gerais,
o que não ocorreu. Por fim, o terceiro postulado, que afirma que partidos com
experiência em gestão governamental tendem a apresentar propostas mais
detalhadas, é o que mais se aproxima dos resultados encontrados nesta pesqui-
sa: no caso do primeiro programa do PSDB, por conta da experiência do
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso como parlamentar e ministro, e nas
disputas à reeleição, em que tanto tucanos quanto petistas apresentaram progra-
mas mais detalhados.
Voltando à nossa questão inicial, nossa conclusão é que os programas
analisados podem ser considerados informativos - ou seja, registraram promes-
sas verificáveis, dando sinalizações claras aos eleitores sobre a possível direção
e o formato dos governos caso fossem eleitos. Note-se que, ao avaliá-los como
informativos, não afirmamos aqui que necessariamente houve correspondência
entre as promessas e a agenda governamental posta em prática posteriormente,
mas que os programas explicitam, de forma clara, os pontos de ação que essas
candidaturas apresentavam para o país, constituindo-se, portanto, como docu-
mentos importantes para a compreensão da posição do partido - ou do conjunto
de partidos da coligação - frente ao escrutínio dos eleitores. Os programas do
PSDB, por exemplo, continham informações pormenorizadas, especificando
metas e dando detalhes até mesmo sobre obras de infraestrutura. Uma amostra
disso são as menções às rodovias que passariam por manutenção intensiva,
como se pode observar no trecho a seguir: “BR-317: construção do trecho Rio
Branco - Assis Brasil, saída para o Oceano Pacífico através do Porto de 110, no
Peru” (Cardoso, 2008a, p. 27).
Outro excerto em que esse detalhamento é evidenciado está na descrição
sobre o desenvolvimento de projetos turísticos nas regiões norte e nordeste e
suas fontes de financiamento:
Os recursos necessários para este programa virão de seis fontes principais: as
verbas tradicionais do orçamento público, saneado e revigorado por uma refor-
ma fiscal; os fundos provenientes do processo de privatização; a criação de um
Fundo de Financiamento do Desenvolvimento, usando parte das reservas inter-
nacionais do país; a participação nos mercados financeiros nacional e interna-
cional, mediante a emissão de títulos de longo prazo, possibilidade concreta a
partir da estabilização macroeconômica; a definição de uma nova parceria com o
setor privado na realização de investimentos públicos, na forma de concessões
ou de associações com empresas nacionais e estrangeiras; e, finalmente, as
fontes usuais de financiamento externo. (Programa PSDB, 1994, p. 5)
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Tabela 2 - Promessas de campanha, governos Lula (PT)
Tipo de Promessa Frequência e %
2002 2006
Verificável 128 (52,9) 214 (84,6)
Retórica 114 (47,1) 39 (15,4)
Total 242 (100,0) 253 (100,0)
Fonte: elaborada pelas autoras com base nos programas de governo que integram o cor-
pus.
Os programas do PT também podem ser classificados como informativos,
mesmo o de 2002, que, dos quatro documentos analisados, contém o maior
índice de promessas retóricas - como, por exemplo, as seguintes sentenças:
“Construir laboratórios regionais de referência para análise da água e dos
afluentes sanitários” e “O nosso governo vai estimular o pleno envolvimento da
sociedade na definição das políticas setoriais, tanto do ponto de vista da
inserção industrial do País quanto do emprego maciço da Tecnologia da Infor-
mação nos serviços públicos, na atividade produtiva e na educação” (Partido
dos Trabalhadores, 2002, p. 70).
IV. Qual a agenda das promessas?
Um segundo movimento no sentido de caracterizar quão informativos
seriam os programas de governo foi identificar se haveria diferenças quanto às
políticas e temas de cada um dos documentos analisados no que se refere às
promessas apresentadas. Dois campos teóricos podem subsidiar essa análise.
Um, capitaneado por Downs (2013[1957]), opera na perspectiva de que a
ênfase em determinados temas é uma ação estratégica adotada pelos partidos
baseada na expectativa de preferência do eleitor mediano, com o objetivo de
angariar votos. Outro, conhecido como “teoria da saliência” (Robertson, 1976),
parte do pressuposto de que os partidos enfatizam diferentes questões, forne-
cendo aos eleitores possibilidades de escolha. A intensidade com que certos
temas aparecem nos programas de governo seria um indicativo da posição
assumida pelo partido, caso eleito, e de sua possível priorização na agenda
governamental.
Harmel (2016) tem enfatizado que os programas de governo podem ter
múltiplas finalidades, que não são mutuamente excludentes, para além daquelas
indicadas na teoria do mandato ou na teoria da saliência. Um dos propósitos
pode ser, por exemplo, estabelecer um certo domínio sobre áreas específicas de
políticas. Outros podem estar relacionados a objetivos de ação estratégica em
um certo contexto eleitoral. Ainda segundo o autor, nas democracias estabele-
cidas há mais tempo, os programas partidários tendem a se concentrar em três
grandes áreas temáticas: política social, economia e política externa.
Assim, a análise dos domínios temáticos expressos nas promessas de cam-
panha no período em questão nos ajuda não só a caracterizar quão informativos
são os programas de governo, mas também a encontrar possíveis fatores
explicativos da saliência dada a certos temas em detrimento de outros pelos
partidos. Além disso, os dados levantados são uma contribuição importante
para pesquisas que se dedicam a explorar pontos específicos dos programas de
governo em que os partidos apresentam sua agenda de políticas na campanha.
Na literatura, há indicações marcantes de diferenciação entre os governos
dos dois partidos em termos de temas priorizados, organização, composição de
quadros e formação das coalizões partidárias. De acordo com Araújo (2011,
p.66), o PT caracteriza-se por “maior ativismo social no partido e no governo,
em contraposição ao caráter mais parlamentar do PSDB”. Em relação a políticas
públicas, a gestão do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso primou pela
estabilidade econômica e um amplo leque de reformas, como a privatização de
empresas públicas, reforma administrativa e previdenciária, mudanças na legis-
lação trabalhista, entre outras medidas (Couto & Abrucio 2003; Diniz 2005;
Silva 2006). A literatura também aponta para o fato de que a gestão do
ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva deu continuidade à política econômica
de seu antecessor, mas se diferenciou pela adoção de novas ações governativas
de participação, como as Conferências Nacionais (Moroni 2009), pela criação
do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e do Fórum Nacional do
Trabalho, pelo fomento a políticas de redução da pobreza e combate à fome e
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pela expansão de programas e políticas sociais (Coêlho 2010; Tomazini 2015).
Araújo (2011, p.72) destaca ainda outras diferenças significativas, como
na composição dos quadros mais importantes da administração pública e os
arranjos internos à Presidência para abrigar as demandas dos partidos dos
governos e seus aliados [...]. O PSDB no poder foi mais permeável à convivência
com núcleos petistas do que o PT com o PSDB durante o governo Lula. Do ponto
de vista da ocupação estratégica e cargos públicos e políticos, o PT exerceu uma
política literalmente mais excludente em relação ao seu principal opositor.
Outros aspectos diferenciais entre as gestões petistas e tucanas referem-se à
composição partidária da coalizão de apoio. O ex-Presidente Fernando Henri-
que Cardoso formou uma coalizão governista mais homogênea em relação ao
espectro ideológico, com adesão de menor número de partidos (no máximo,
cinco partidos), ao passo que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva se viu às
voltas com coalizões mais instáveis e heterogêneas, com a participação de
maior número de partidos (no máximo, nove partidos).
Variações importantes também podem ser constatadas na criação e compo-
sição dos ministérios. Na gestão do ex-Presidente Itamar Franco, antecessor de
Fernando Henrique Cardoso, existiam 28 ministérios, passando para 30 durante
o primeiro mandato tucano, 26 em 1999 e 27 em 2002. No governo de Luiz
Inácio Lula da Silva, a quantidade de pastas ministeriais chegou a 35 (entre o
primeiro mandato e meados do segundo), alcançando 37 pastas em 2007.
A composição partidária do portfólio ministerial nessas gestões é outro
aspecto que merece ser mencionado, pois, conforme atesta a literatura (Inácio
2006), é por meio da distribuição das pastas ministeriais entre os partidos que o
Executivo busca angariar apoio na arena parlamentar. Comparativamente, hou-
ve maior equilíbrio na distribuição de pastas ministeriais entre os partidos da
base governista durante a gestão tucana do que na petista. De acordo com
Araújo (2011, p.84), o PT chegou a concentrar 50% dos cargos de ministros,
embora tivesse em torno de 17% das cadeiras na Câmara dos Deputados.
Nesse sentido, fica claro que há diferenças em relação aos governos dos dois
ex-presidentes. Resta indicar se houve diferenças marcantes quanto aos progra-
mas apresentados nos pleitos eleitorais, de forma a identificar traços tão distin-
tivos quanto os observados após a vitória dos candidatos. A seleção das
promessas nos permitiu demarcar a atuação dos partidos quando o disputante
pertencia ao mesmo bloco governista da gestão anterior, como foi o caso do
PSDB em relação ao Governo Itamar Franco (na eleição de 1994); quando
concorria à reeleição, como nos pleitos de 1998 (PSDB) e de 2006 (PT); e,
também, quando fazia o contraponto da situação versus oposição, como aconte-
ceu quando o PT venceu o pleito presidencial de 2002.
Focalizaremos agora a diferenciação das áreas temáticas relativas às pro-
messas de campanha. Para examiná-la, trabalhamos com a hierarquização da
frequência dos temas, isto é, analisamos a quantidade de vezes que uma
determinada área de política pública foi mencionada nos programas de governo
e o seu percentual em relação ao total de promessas. Quanto mais frequente,
mais relevante. Com base nos dados obtidos, identificamos os temas que
receberam mais ênfase por parte de cada candidatura, de forma a caracterizar se
houve alguma diferenciação16.
A análise temática do conteúdo dos programas de governo foi realizada a
partir da estrutura proposta pelo MARPOR. O sistema de categorias criado pelo
projeto é extremamente relevante devido ao processo de refinamento, replica-
ção e validação alcançado por meio da análise de mais de cem países dos cinco
continentes durante 713 eleições, totalizando mais de mil partidos pesquisados
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16Procedemos à classificação
temática por meio da
codificação por pares. O teste
de confiabilidade da
codificação temática (Sampaio
& Lycarião 2018) foi realizado
utilizando a plataforma ReCal.
Os resultados são os seguintes:
desde 1945 (Manifesto Project s.d.), motivo pelo qual decidimos aplicá-lo em
nosso corpus17.
O MARPOR classifica os manifestos partidários a partir de 56 categorias,
das quais 12 são divididas em duas ou mais subcategorias. Essa classificação é
agrupada em sete domínios: i) relações exteriores (código 100); ii) liberdades e
democracia (código 200); iii) sistema político (código 300); iv) economia
(código 400); v) bem-estar e qualidade de vida (código 500); vi) estrutura da
sociedade (código 600); vii) grupos sociais (código 700). Alguns domínios são
subdivididos, assumindo valores negativos ou positivos - por exemplo, no
domínio “liberdade e democracia”, a subcategoria “democracia” (código 202)
pode ser abordada tanto numa perspectiva positiva (“democracy as the only
game in town”) quanto negativa (“calls for the introduction or maintaining of a
non-democratic regime”).
IV.1 Saliência temática
Em relação ao conteúdo temático dos programas, inicialmente fizemos uma
comparação entre as sentenças catalogadas como promessas nos quatro docu-
mentos, buscando identificar os temas tratados em cada um deles, como apre-
sentado na Tabela 3.
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Tabela 3 - Frequência de domínios temáticos (geral) nas promessas de campanha do PSDB e do PT
Temas PSDB PT
1994 1998 2002 2006
Não se aplica a nenhuma categoria específica (0) - 3 (0,3) 2 (0,8) -
Política Externa + (101) - 3 (0,3) 2 (0,8) -
Compromisso Anti-Imperialismo (103.1) - - - 2 (0,8)
Influência Financeira Externa (103.2) - - - 1 (0,4)
Militares + (104) - 5 (0,5) 1 (0,4) 4 (1,6)
Paz (106) - 2 (0,2) - 1 (0,4)
Internacionalização + (107) 11 (1,4) 12 (1,1) 2 (0,8) 3 (1,2)
Integração Internacional + (108) 18 (2,3) 6 (0,6) 1 (0,4) 2(0,8)
Compromisso com Liberdades e Direitos Humanos (201.1) 9 (1,2) 9 (0,9) -
Direitos Humanos (201.2) - - - 5 (2,0)
Compromisso Democrático (202.1) - 27 (2,6) 14 (5,8) 10 (4,0)
Democracia Representativa (202.3) 1 (0,1) 5 (0,5) - -
Democracia Direta + (202.4) - - 2 (0,8) 3 (1,2)
Constitucionalismo + (203) - 1 (0,1) 2 (0,8) -
Descentralização + (301) 13 (1,7) 60 (5,7) 26 (10,7) 14 (5,5)
Centralização + (302) - 1 (0,1) 1 (0,4)
Eficiência Governamental e Administrativa (303) 48 (6,2) 78 (7,4) 21 (8,7) 12 (4,7)
Política Anticorrupção (304) 3 (0,4) 1 (0,1) 1 (0,4) 10 (4,0)
Autoridade Política: competência pessoal (305.2) 2 (0,3) 3 (0,3) - -
Reparação Cívica (305.6) - - - 1 (0,4)
Economia de Livre Mercado (401) 15(1,9) 1 (0,1) 1 (0,4) -
Incentivos + (402) 13 (1,7) 38 (3,6) 1 (0,4) 5 (2,0)
Regulação do Mercado (403) 9 (1,2) 7 (0,7) 3 (1,2) 7 (2,8)
Programa de governo PSDB
1994 e 1998: Alpha de
Krippendorff 0,791 e 0,7,
respectivamente; Programa de
governo PT 2002 e 2006:
Alpha de Krippendorff 0,729 e
0,755, respectivamente.
17As pesquisas de Contrera,
Cassotta & Hebling (2018) e
Tarouco & Madeira (2013)
indicam que a metodologia
utilizada pelo MARPOR para
estimar a posição ideológica
dos partidos brasileiros
apresenta algumas
Num primeiro olhar sobre os dados, já é possível identificar temas de maior
proeminência que atravessam os quatro programas analisados, indicando uma
certa uniformização das agendas apresentadas. Um exemplo é “Tecnologia e
Infraestrutura”, cujos percentuais variam de 10,7% (Partido dos Trabalhadores,
2002) a 23,9% (Cardoso, 2008a) das promessas, e “Expansão do Bem-Estar So-
cial”, item relevante em todas as campanhas. Quando consideramos as dez
categorias de maior ênfase, essa proeminência se confirma. Apenas em 2002 a
ordem entre essas duas categorias se altera, com “Expansão do Bem-Estar So-
cial” em primeiro lugar. Além disso, o tema “Descentralização” também ganha
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Temas PSDB PT
1994 1998 2002 2006
Planejamento Econômico (404) 8 (1,0) 1 (0,1) 6 (2,5) 1 (0,4)
Economia Mista/Corporativismo (405) - - 3 (1,2)
Protecionismo + (406) 6 (0,8) 1 (0,1) - 3 (1,2)
Protecionismo - (407) 1 (0,1) 2 (0,2) -
Objetivos econômicos (408) 3 (0,4) 12 (1,1) 12 (5,0) 3 (1,2)
Demanda Keynesiana (409) - 8 (0,8) - -
Crescimento Econômico + (410) 32 (4,2) 43 (4,1) 19 (7,9) 6 (2,4)
Tecnologia e Infraestrutura + (411) 184 (23,9) 150 (14,3) 26 (10,7) 28 (11,1)
Controle da Economia (412) - - - 1 (0,4)
Nacionalização (413) - - 1 (0,4) -
Ortodoxia Econômica (414) 6 (0,8) 5 (0,5) 5 (2,1) 2 (0,8)
Sustentabilidade (416.2) 15 (1,9) 11 (1,0) 8 (3,3) 6 (2,4)
Proteção Ambiental (501) - 26 (2,5) 7 (2,9) 4 (1,6)
Cultura + (502) 18 (2,3) 32 (3,1) 3 (1,2) 10 (4,0)
Igualdade + (503) 19 (2,5) 39 (3,7) 16 (6,6) 17 (6,7)
Expansão do Bem-Estar Social (504) 81 (10,5) 143 (13,6) 39 (16,1) 22 (8,7)
Limitação do Bem-Estar Social (505) 4 (0,5) 2 (0,2) - 1 (0,4)
Expansão da Educação (506) 45 (5,8) 103 (9,8) 2 (0,8) 14 (5,5)
Estilo de Vida Nacional + (601.1) - - - 1 (0,4)
Tradição Moral - (604) - - - 2 (0,8)
Lei e Ordem + (605.1) 39 (5,1) 36 (3,4) 1 (0,4) 16 (6,3)
Lei e Ordem - (605.2) - - - 1 (0,4)
Ativismo Social Geral (606.1) - 5 (0,5) - -
Ativismo Social - da sociedade para o Estado (606.2) 5 (0,6) - -
Multiculturalismo + (607.1) - - - 2 (0,8)
Direitos Indígenas (607.3) 9 (1,2) 9 (0,9) - - 3 (1,2)
Trabalho (701) 38 (4,9) 24 (2,3) 6 (2,5) 6 (2,4)
Agricultura e Fazendeiros + (703.1) 63 (8,2) 75 (7,1) 7 (2,9) 7 (2,8)
Classe Média e Grupos Profissionais (704) 3 (0,4) - - 1 (0,4)
Grupos minoritários não privilegiados (705) 19 (2,5) 9 (0,9) -
Grupos demográficos não econômicos (706) 31 (4,0) 51 (4,9) 2 (0,8) 15 (5,9)
Total 771 (100,0) 1049 (100,0) 242 (100,0) 253 (100,0)
Fonte: elaborada pelas autoras a partir de categorias do MARPOR.
Table 3 (cont.)
imprecisões. No entanto, como
nosso objetivo neste artigo é
identificar as áreas temáticas
enfatizadas pelo PSDB e pelo PT,
a inadequação apontada pelos
autores acima mencionados não
invalida o uso da categorização
temática proposta pelo grupo.
ênfase nesse ano e figura entre os três primeiros, junto com “Tecnologia e
Infraestrutura”, como demonstrado na Tabela 4.
Importante destacar que cerca de 67% das promessas identificadas no cor-
pus se encontram nos dez temas elencados na Tabela 4, demonstrando sua
relevância em todas as campanhas e uma certa uniformidade entre os docu-
mentos. Entretanto, se observarmos os dados por ano e sigla, percebemos que o
percentual de promessas identificadas nessas áreas é maior nos programas do
PSDB, com 69,54% em 1994 e 70,45% em 1998; nos programas do PT, por sua
vez, os percentuais são de 59,09% e 52,96% em 2002 e 2006, respectivamente.
Essa diferença deve-se a uma provável divergência dos documentos petistas em
relação aos temas enfatizados nesse apanhado geral, informando-nos que a
análise transversal dos programas pode apresentar peculiaridades importantes
para cotejar os resultados gerais.
No caso do PSDB, ambos os documentos apontam um conjunto de temas de
destaque semelhantes aos temas gerais. A novidade se dá com o aparecimento
de promessas relacionadas a “Trabalho” em 1994 e a ausência de destaque a
promessas relacionadas a “Descentralização” das políticas públicas. Ao compa-
rar os dados da Tabela 4 com os da Tabela 3, vemos que esse item foi
mencionado em apenas 1,7% das promessas nesse ano. Já em 1998, há uma
inversão: “Trabalho” perde proeminência, reduzido a 2,3% das promessas, e
“Descentralização” cresce, passando a figurar entre os principais temas, com
5,7% das menções. “Expansão do Bem-Estar Social” também ganha mais
destaque no programa que baseia a campanha de reeleição de Fernando Henri-
que Cardoso (PSDB), assim como “Educação”, que vai da 5ª posição em 1994
para a 3ª em 1998, com 9,8% das promessas (o que, em termos absolutos,
representa 108 ocorrências), conforme indicado no Gráfico 1.
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Tabela 4 - Proeminência temática geral - promessas de campanha PSDB (1994/1998) e PT (2002/2006)
Temas PSDB PT Total
1994 % 1998 % 2002 % 2006 % n %
Tecnologia e
Infraestrutura
184 23,87 150 14,30 26 10,74 28 11,07 388 16,76
Expansão Bem-Estar
Social
81 10,51 143 13,63 39 16,12 22 8,70 285 12,31




48 6,23 78 7,44 21 8,68 12 4,74 159 6,87
Agricultura e
Fazendeiros
63 8,17 75 7,15 7 2,89 7 2,77 152 6,57
Descentralização 13 1,69 60 5,72 26 10,74 14 5,53 113 4,88
Crescimento
Econômico
32 4,15 43 4,10 19 7,85 6 2,37 100 4,32
Grupos demográficos
não econômicos
31 4,02 51 4,86 2 0,83 15 5,93 99 4,28
Lei e Ordem 39 5,06 36 3,43 1 0,41 16 6,32 92 3,97
Igualdade 19 2,46 39 3,72 16 6,61 17 6,72 91 3,93
Total 555 69,54 739 70,45 143 59,09 134 52,96 1571 67,04
Fonte: elaborada pelas autoras a partir de categorias do MARPOR.
Retomando ainda os dados gerais, é relevante destacar, por fim, uma
ausência importante: a categoria “Economia de Livre Mercado”. No programa
do PSDB, que endossou um governo posterior marcado pela reforma do Estado
e pelo caráter liberal na política econômica, a economia aparece nos programas
mais atrelada à geração de bem-estar e crescimento econômico - ambas bem
posicionadas entre os dez temas mais proeminentes - do que ao livre comércio,
com o item “Economia de Livre-Mercado” aparecendo em 15 promessas em
1994 (1,7%) e apenas 1 em 1998. Nos programas do PT, o tema aparece apenas
1 vez em 2002, estando completamente ausente nas promessas de reeleição.
Passemos agora à análise mais detida das promessas petistas. Mesmo com a
proeminência dos temas “Tecnologia e Infraestrutura”, “Expansão do Bem-
Estar Social” e “Descentralização”, que os assemelha aos programas do seu
antecessor, o partido apresenta uma gama maior de temas em relação àqueles
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Fonte: elaborado pelas autoras a partir de categorias do MARPOR.
*n = 580 (1994); n = 780 (1998).
Gráfico 1 - Proeminência temática - programas PSDB (1994 e 1998)
disponibilizados na análise geral. É o caso de “Sustentabilidade”, “Proteção
Ambiental”, “Objetivos Econômicos” e “Compromisso Democrático”, em
2002, e “Política Anticorrupção”, em 2006. Além disso, como se pode observar
no Gráfico 2, o programa de 2006 se aproxima mais dos assuntos tratados nas
gestões do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso do que a primeira eleição
do partido em 2002 (Gráfico 2).
Nesse sentido, conforme apontado por Harmel (2016), apesar das conver-
gências entre candidaturas de partidos distintos, para os casos aqui em análise
também parece ser relevante o contexto eleitoral e a ocorrência de disputas
intrapartidárias. O pleito de 2002 ocorreu num cenário de crise econômica e de
elevação das taxas de desemprego. Assim, é plausível o aumento do tema
“Expansão do Bem-Estar Social” no programa vencedor, que continha 39
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Fonte: elaborado pelas autoras a partir de categorias do MARPOR.
*n = 188 (2002); n = 158 (2006).
Gráfico 2 - Proeminência temática - programas PT (2002 e 2006)
promessas (16,12% do total) relacionadas a ele, figurando como item mais forte
do programa.
A crise econômica e o favoritismo do candidato petista (conforme pesquisas
de opinião da época), por outro lado, elevou o grau de incerteza no mercado
financeiro. A estratégia petista foi divulgar o documento “Carta aos Brasilei-
ros”, em que o presidenciável Luiz Inácio Lula da Silva assumiu o compromisso
de, se eleito, não adotar mudanças significativas na política econômica até então
praticada. E, diferentemente das disputas anteriores, a sigla consolidou uma
coligação com o então Partido Liberal (PL), tendo como candidato à vice-presi-
dência o Senador José Alencar, oriundo originalmente do PMDB (Vizoná,
2019). Isso também se refletiu na proeminência dos temas “Objetivos Econô-
micos” e “Crescimento Econômico” em 2002, que perderam força em 2006 e
não figuraram entre os assuntos mais proeminentes da agenda.
Além disso, como aponta Azevedo (2017), o Partido dos Trabalhadores e
suas candidaturas sofriam fortes críticas de “extremistas” ligados a um modelo
político autoritário e pouco democrático. Assim, pode-se observar que o item
“Compromisso Democrático” surge nos documentos do PT em 2002 e se
mantém em 2006, sinalizando o compromisso do partido e do futuro governo
com a estabilidade das instituições e da democracia. Esse tema, que não aparece
nos programas tucanos em 1994 e é pouco destacado em 1998 (2,6%), está entre
os dez mais proeminentes em ambos os documentos petistas, ocorrendo em um
total de 14 (5,8%) e 10 (4%) promessas, respectivamente.
No pleito de 2006, “Tecnologia e Infraestrutura” passa a ser a pauta de maior
destaque, seguido de “Expansão do Bem-Estar Social” e “Igualdade”, que sai da
6ª posição em 2002 para a 3ª na reeleição. Essas três categorias temáticas
evidenciam ainda uma forte preocupação com o crescimento atrelado à infraes-
trutura do país e também à igualdade social. Na primeira gestão petista, o
governo sofreu fortes críticas por parte de militantes e apoiadores que interpre-
tavam que as ações governamentais se distanciavam cada vez mais de deman-
das históricas do partido e dos movimentos sociais. O aumento significativo de
promessas relacionadas a esses domínios no programa de 2006 também pode
ser interpretado, portanto, como uma forma de resposta a essas críticas e uma
sinalização a militantes e apoiadores do partido de que um novo direcionamento
seria dado caso a sigla fosse vitoriosa no pleito da reeleição.
Um destaque importante é o aparecimento das categorias “Lei e Ordem” e
“Políticas Anticorrupção” entre os temas em destaque em 2006. A primeira
delas teve apenas 1 menção em 2002, contra 16 na reeleição. E o tema da
corrupção, praticamente ausente nas eleições anteriores, passa a figurar em 4%
das promessas apresentadas no programa do PT para a continuidade do gover-
no. Cabe ressaltar que, em 2005, um ano antes da eleição, o governo e o seu
partido foram mencionados no chamado “escândalo do Mensalão”, em que
parlamentares denunciaram a compra de votos no Congresso para aprovação de
matérias de interesse do Executivo.
Por fim, ainda em 2006, as promessas relacionadas à “Sustentabilidade” e
“Proteção Ambiental” perdem força e vemos o destaque de ações relacionadas
ao avanço da “Educação”, assim como ocorreu na reeleição do ex-presidente
Fernando Henrique Cardoso.
V. Considerações finais
Conforme ressaltado anteriormente, estudos sobre programas de governo na
ciência política brasileira são raros. O mais próximo que se tem disso são os
estudos sobre programas partidários pioneiramente desenvolvidos por Tarouco
(2011), Tarouco & Madeira (2013) e Tarouco, Vieira & Madeira (2015) e,
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posteriormente, por Contrera, Cassotta e Hebling (2018), Gregório e Contrera
(2020) e Jorge et. al. (2018). Defendemos aqui que os programas de governo
podem contribuir para aprimorarmos o conhecimento sobre a dinâmica de
funcionamento do nosso sistema político.
Conforme sugerido por Manin, Przeworski e Stokes (2006), um primeiro
passo para o encaminhamento das análises nesse sentido é verificar se os
programas de governo apresentam elementos informativos suficientes que
possam orientar a escolha dos eleitores, ou seja, analisar se os documentos
efetivamente apresentam compromissos e propostas das candidaturas. Nosso
primeiro desafio, então, foi encontrar evidências de que os candidatos aos
pleitos presidenciais utilizaram os programas como forma de anunciar possíveis
ações governamentais caso eleitos, e os resultados encontrados foram positivos.
Ainda que com variações, principalmente na comparação entre os detalhamen-
tos fornecidos pelos programas tucanos e petistas, o fato é que ambos atendem
àquele requisito.
Vencida essa etapa, dois campos teóricos podem subsidiar as análises sobre
os conteúdos temáticos expressos nas promessas contidas nos programas. De
acordo com o primeiro deles (Downs 2013 [1957]), os partidos tenderiam a se
diferenciar menos porque a ênfase em determinados temas seria definida de
acordo com o que as siglas captam das preferências dos eleitores num dado
momento. Já para o segundo campo teórico (Robertson 1976), haveria uma
tendência à maior diferenciação temática, já que o que orienta a ênfase dos
temas não é a opinião dos eleitores, mas a posição a priori dos partidos.
Nos casos aqui em análise, há limites para a incorporação de tais teses.
PSDB e PT constituíram-se como polos de disputa política e alternância no
poder por mais de vinte anos. São partidos diferentes do ponto de vista de sua
formação e suas características organizacionais, logo, poderíamos esperar que
seus programas também expressassem certas diferenças, principalmente no que
diz respeito aos domínios temáticos. Nesse aspecto, nossa pesquisa não permite
estabelecer diferenças plenas entre eles.
O que encontramos nos programas de governo aqui analisados acompanha
parcialmente a tendência encontrada em democracias longevas de priorização
de temas relativos à economia e ao bem-estar. Isso não acontece, entretanto, em
relação à política externa, certamente em razão do caráter periférico do Brasil
no cenário internacional. As promessas analisadas apontam também para um
núcleo estável de temas que atravessam todas as candidaturas - independente-
mente do partido e da posição de continuidade do candidato -, a saber: “Infra-
estrutura”, “Expansão do Bem-Estar Social” e “Economia”. Ao mesmo tempo,
há um espaço menor de diferenciação que depende da atuação das disputas
intrapartidárias e da conjuntura eleitoral (Harmel 2016), como mostram a
incorporação das categorias “Compromisso Democrático”, “Política Anticor-
rupção”, “Sustentabilidade” e “Proteção Ambiental” nos documentos do PT e o
foco em “Eficiência Governamental e Administrativa” e “Agricultura” nos
manifestos do PSDB. A “Expansão da Educação” ganha ênfase nos dois
programas de reeleição dos partidos. Outra diferença importante é que, apesar
de os quatro programas tratarem de políticas da promoção de “Igualdade” entre
os dez temas mais salientes, nos documentos do PSDB, o item aparece nas
últimas posições, sendo melhor enfatizado nos documentos petistas, em espe-
cial no da reeleição (Partido dos Trabalhadores 2006).
Em resumo, nossos achados apontam para o fato de que os programas não
expressam nem uma agenda única, central, nem uma agenda completamente
divergente. Trata-se de documentos múltiplos e informativos (Harmel 2016;
Manin, Przeworski & Stokes 2006), que podem e devem ser objeto mais
aprofundado de pesquisas no âmbito da ciência política brasileira, constituindo
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um campo fértil para reflexões à luz do cruzamento de variáveis explicativas já
apresentadas na literatura ou propostas conforme a necessidade dos pesqui-
sadores.
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Government’s programs and campaign pledges
KEYWORDS: government’s programs; campaign pledges; MARPOR; PT; PSDB.
ABSTRACT Introduction: The article analyzes the government’s programs of the candidates elected for the Presidency of the Republic
in Brazil, from 1994 to 2006. We verified whether they had informative elements to guide the choice of voters and investigated possi-
ble striking thematic differences between the programs presented by the Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) and Partido
dos Trabalhadores (PT). Materials and Methods: The study sources were the government’s plans of the PSDB and PT candidates and
the methodology used was content analysis, with peer coding and replicability test (Alpha de Krippendorff). We identified the cam-
paign promises expressed in government’s programs. Using the MAXQDA software, the sentences were codified as verifiable prom-
ises and rhetorical promises, and the programs were organized according to the frequency of these two categories. Given the
ideological and organizational differences between PSDB and PTs, we analyzed the thematic agenda of the documents to highlight
differences in emphasis. For this, we use the protocols of the Manifesto Research on Political Representation (MARPOR) to identify pri-
ority public policy areas. Results: The results found for the first objective were positive: the four programs (from 1994, 1998, 2002 and
2006) were considered informative. In PSDB programs, more than 80% of sentences cataloged as promises fall under the category of
verifiable promises in the two analyzed elections. In the PT’s programs, we identified different trends. In 2002, 53% of the promises
are verifiable, while in 2006 they were almost 85%. With regard to thematic areas, government’s programs partially follow the trend
found in established democracies, giving more emphasis on issues related to the economy and social welfare, without showing great
diversity in relation to priority themes already established in the literature. Discussion: This is an original study because it focuses on a
field that is still little explored, the analysis of government’s programs as a source for measuring the commitments assumed by future
governors during election campaigns in Brazil. As an exploratory and documentary study, we hope that it will serve as a basis for the
development of future research on campaign promises.
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